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~faque para o princípio da vulnerabilidade 
CDC), bem como as diversas espécies de 
la doutrina (jurídica, técnica, fática e in­
Urato de adesão e as cláusulas abusivas, 
belece multa compensatória em detrimento 
multa, preocupou-se a autora com questões 
IS contratos, o fundamento desse percentual 
'2 advinda do reconhecimento da abusivida­
':Jlema da consequência da estipulação abu­
a pesquisar o tema, buscando fundamentos 
lente encontrada na doutrina e na jurispru­
) valor) e defender a nulidade de pleno di­
autora partiu do ordenamento juridico vi­
'ec.-Lei 22.626/1933) e CC, para tratar do 
ica das decisões que vêm sendo proferidas 
'Jndados, individual ou coletivamente, em 
: consumidores. 
Jrtanto, a nulidade da cláusula que estipula 
'to na vulnerabilidade jurídica do consumi­
'J como instrumento processual "imprescin­
'ão dos direitos dos consumidores ", diante 
fividual de processo. 
os relativos à estipulação abusiva de multa 
te adesão são enfrentados com profundida­
?, sendo a presente obra leitura obrigatória 
IS no tema. 
lue, tendo sido abordados aspectos gerais 
processo coletivo, a obra destina-se não só 
, mas também contribui para o estudo do 
rocesso Coletivo em geral. 
1 autora e a editora Juruá pela presente 
tito útil aos operadores do direito, advoga­
'1otores, além dos alunos de graduação e 
Patricia Miranda P;uol 
Ire e Doutora pela PUC SP. Professora dos 
os de Graduação. Pós-graduação, Mestrado e 
orado da PUC SP. Advogada em São Paulo. 
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